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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 129/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2023 

 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar dos alunos da Rede Municipal de 

Ensino Básico do Município de Santa Rita de Cássia para o Ano Letivo de 2024. 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

DATA: 27 de dezembro de 2023 

 

INÍCIO DA SESSÃO: 9:00 horas 

 

LOCAL: Sede da Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia, situada à Travessa Professora Helena, s/n – Centro, Santa Rita de 

Cássia - Bahia. 

 

1 - PREÂMBULO 

 

1.1. O Município de Santa Rita de Cássia, através de sua Pregoeira, torna público que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO tipo menor preço por item, em conformidade com as disposições da Lei n.º 10.520/2002, Decreto Federal nº 

3.555/2000 e nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, bem como as 

condições deste ato convocatório, às 9:00 horas horário de Brasília-DF, do dia 27 de dezembro 2023. O edital poderá ser obtido por 

meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – Internet, através do Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  

www.bll.org.br, a partir da publicação deste. 

 

1.2. Na hipótese de ocorrer feriado ou fato impeditivo, e que não possibilite a realização da sessão, fica a mesma adiada para o primeiro 

dia útil imediato, no mesmo endereço eletrônico e hora. 
 

2 - OBJETO 

 

2.1. Constitui o objeto da presente licitação a aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar dos 

alunos da Rede Municipal de Ensino Básico do Município de Santa Rita de Cássia para o ano letivo de 2024 conforme 

características constantes do Anexo I - Termo de Referência, parte integrante e indissociável deste Edital. 
 

3 - PAGAMENTOS E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

3.1. O pagamento devido ao contratado será efetuado até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa, através de crédito em conta, 

após ter sido devidamente atestada a entrega de acordo com as especificações ajustadas. 

 

3.2. Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, mediante consulta 

“online”, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 

 

3.3. As despesas decorrentes deste processo correrão por conta da programação financeira para o exercício de 2023, nas seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

Órgão: 02.06.001 – Fundo Municipal de Educação  

 

- Projeto/Atividade: 2012 – Gestão das Ações – PNAE FUNDEMENTAL/ FNDE  

- Projeto/Atividade: 2054 – Gestão das Ações – PNAE AEE/ FNDE  

- Projeto/Atividade: 2055 – Gestão das Ações – PNAE CRECHE / FNDE  

- Projeto/Atividade: 2056– Gestão das Ações – PNAE EJA/ FNDE 

- Projeto/Atividade: 2058– Gestão das Ações – PNAE PRÉ ESCOLA/ FNDE 

 

- Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00.00 – Material de Consumo; 

 

- Fonte de Recursos: 1500 - Recurso Ordinário  

  - Fonte de Recursos: 1552-Transferência de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE);  

 

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PRESENTE CERTAME 

http://www.bll.org.br/
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4.1 – Poderão participar do presente certame as empresas 

 

a) legalmente constituídas; 

 

b) devidamente registradas no ramo de atividade pertinente ao objeto licitado; 

 

c) cadastradas no “site” www.bll.org.br; 

 

d) que atenda todas as condições do edital. 

 

4.2 – Não poderão participar do presente certame as empresas 

 

a) consideradas inidôneas ou suspensas por qualquer órgão ou entidade governamental; 

 

b) concordatárias, ou com falência requerida ou decretada; 

 

c) constituídas sob forma de consórcio ou, ainda, em regime de sub-contratação; 

 

d) empresas que possuam participação direta ou indireta de sócios, diretores ou responsáveis técnicos que tenham vínculo 

empregatício com esta Prefeitura; 

 

e) estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País; 

 

f) pessoas físicas; 

 

g)  empresas que possuam restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 

financeira e regularidade fiscal; 

 

h) que não atenderem às demais condições do presente Edital.  

 

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES 

 

5.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão providenciar o credenciamento junto ao “site” “www.bll.org.br”, no prazo 

mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização da sessão, devendo estar aptos para encaminharem propostas e formularem 

lances por meio eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão, deverão dispor de chave de identificação e de 

senha, obtidas através do Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br, onde também deverão informar-se a respeito 

do seu funcionamento, regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia (BA), responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão, na forma eletrônica. 

 

6 – APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

6.1– Para apresentação da Proposta de Preço o licitante deverá proceder da seguinte forma: 

 

a) De posse da senha de acesso ao sistema eletrônico, fornecida pelo “site” www.bll.org.br, após o necessário cadastramento 

previsto no item 1.1 no preâmbulo, o interessado deverá acessar o sistema e manifestar, em campo próprio do sistema, que 

cumpre plenamente os requisitos de Habilitação e que a Proposta está em conformidade com as exigências deste Edital; 

 

b) Após manifestação do interessado conforme previsto no item “a” acima, o licitante deverá cadastrar e enviar sua Proposta de 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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Preços através do sistema eletrônico; 

 

c) As Propostas de Preços poderão ser enviadas a partir da divulgação deste Edital até a data de 27 de dezembro de 2023 

e o horário de 8:00 h, quando então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

 

d) As Propostas enviadas ficarão arquivadas no sistema, não permitindo acesso antes do horário previsto para a abertura das 

Propostas; 

 

e) Até o horário previsto para o envio das Propostas, previsto no item “c” acima, o licitante tem total liberdade para cancelar, 

substituir ou desistir das Propostas enviadas anteriormente; 

 

f) Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos, mas na hipótese do licitante vencedor ser convocado e aceitar assinar o contrato, considerar-se-á 

como prorrogada a validade da proposta de preços apresentada por igual prazo; 

 

g) Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, a contar da data fixada para início da 

sessão pública; 

 

h) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

 

i) Após o encerramento do horário previsto para o acolhimento de Propostas, previsto no item “c” acima, os licitantes não 

poderão desistir das Propostas apresentadas. 

 
 

7 – CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO PARA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

7.1 – As Propostas deverão ser apresentadas por item, conforme modelo do Anexo II deste Edital; 

 

7.2 – As Propostas de Preços deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, conforme item 6.1.“g” deste Edital; 
 

7.3- As Propostas de Preços deverão: 

 

a - Constar a marca do produto ofertado, que deverá ser entregue, se vencedor desta licitação; 

 

b – Mencionar a validade da proposta; 

 

c – Mencionar o compromisso de entregar os produtos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos do recebimento da 

solicitação realizada pelo setor de compras do Município;                                   

 

d – Ser anexadas no instante do cadastro no site da plataforma que será realizada o certame. 

 

7.4 – Somente as Propostas classificadas pela Pregoeira poderão participar da etapa de lances eletrônicos. 

 

8 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1 – Os documentos de Habilitação deverão estar no prazo de validade na data de abertura da presente licitação. Documentos de 

Habilitação fora do prazo de validade ensejarão a inabilitação do licitante no presente certame. 

 

8.2 – Os documentos de Habilitação poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 

por servidor da Administração, ou publicação na impressa oficial; 

 

8.3 – As microempresas e/ou empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação da 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente foi declarado 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração pública, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do debito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidões negativas; 
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8.4 – As microempresas e/ou empresas de pequeno porte, para valerem-se das prerrogativas prevista no subitem 8.3 acima, deverão 

comprovar tal enquadramento mediante a apresentação de Certidão emitida pela Junta Comercial; 

 

8.5 – A Documentação de Habilitação será composta dos seguintes documentos: 

 

 a) Habilitação Jurídica - A Habilitação Jurídica será composta dos seguintes documentos: 

 

1 – Cópias da Cédula de identidade e CPF de todos os sócios e/ou dirigentes da empresa; 

 

2 - Ato constitutivo, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, comprovando ramo de atividade compatível com o objeto 

licitado; 

 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista– A documentação relativa à Regularidade Fiscal será composta dos seguintes documentos: 

 

1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ; 

 

2 - Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Federal em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 

Previdência Social; 

 

3 - Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Estadual; 

 

4 - Certidão Negativa de Débitos junto à Receita Municipal; 

 

5 - Certidão Negativa de Débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS; 

 

6 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

c) Qualificação Econômico-Financeira – A Qualificação Econômico-Financeira será composta dos seguintes documentos: 

 

1 - Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor da Sede da pessoa jurídica, ou de 

execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

 

2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício financeiro, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, 

devidamente assinados pelo sócio-proprietário da empresa e pelo Contador, com Certidão de Registro Profissional - CRP, 

podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da Proposta; 
 

3 – Comprovação de Patrimônio Liquido correspondente a 10% (dez por cento) do valor global do valor estimado da proposta 

do licitante, através da apresentação do Balanço Patrimonial.  
 

 

d) Declaração Única, mediante apresentação de declaração conforme Minuta constante no Anexo III do presente Edital. 

 

e) Da Qualificação Técnica – será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

1- Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, a fim de 

comprovar que a licitante forneceu de forma satisfatória itens compatíveis com o objeto desta licitação;  

 

2-  Alvará de Funcionamento, expedido no domicílio sede do Licitante com validade em vigor para o ano de 2023. 

 

9 – HABILITAÇÃO 

 

9.1– Para Habilitação nesta Licitação os interessados deverão acessar o “site” www.bll.org.br e se cadastrar junto ao Sistema para 

participação em licitações eletrônicas promovidas através deste site. Após o cadastramento o Site fornecerá senha de acesso ao 

Sistema. 

 

10 – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

http://www.bll.org.br/
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10.1 – A Habilitação dos licitantes vencedores, será verificada por meio da conferência da documentação constante no Item 8, e 

anexada no “site” www.bll.org.br. 

 

10.2 – Ocorrendo a inabilitação de todos os licitantes a Administração poderá fixar prazo aos licitantes para apresentação de nova 

documentação escoimada das causas da inabilitação, conforme § 3º, art. 48, Lei. 8.666/93. 

 

11 – LANCES ELETRÔNICOS 

 

11.1 – Os licitantes poderão ofertar lances eletrônicos sucessivos. Ao efetuar o lance eletrônico, o licitante será informado do seu 

recebimento e registro no Sistema; 

 

11.2 – Somente participarão da etapa de lances eletrônicos as Propostas de Preços classificadas pela Pregoeira, conforme critérios 

previstos no item 7; 

 

11.3 – Não serão aceitos dois ou mais lances eletrônicos iguais, prevalecendo aquele que for ofertado e registrado pelo Sistema; 

 

11.6 – Após o encerramento da etapa de lances eletrônicos o Sistema informará o menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante; 

  

11.7 – Após o encerramento da etapa de lances eletrônicos a Pregoeira poderá encaminhar, via Sistema, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta; 

 

11.8 – Encerrada a etapa de lances eletrônicos do primeiro item será iniciada a etapa de lances eletrônicos do    segundo item, e assim 

sucessivamente, até a negociação de todos os itens licitados. 

 

12 – DESCONEXÃO COM O SISTEMA DURANTE A ETAPA DE LANCES ELETRÔNICOS 

 

12.1 – Ocorrendo desconexão da Pregoeira, estando o Sistema acessível aos licitantes, os lances eletrônicos continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados; 

 

12.2 – Ocorrendo desconexão do Pregoeiro por tempo superior a 30 (trinta) minutos, a Sessão será suspensa e reiniciada somente após 

comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

 

13 – CRONOGRAMA DE ETAPAS DO PRESENTE CERTAME 

 

13.1 – O presente certame será dividido em 02 (duas) etapas distintas, conforme abaixo: 

 

a) Primeira Etapa – A primeira Etapa será o Pregão Eletrônico propriamente dito, a ser realizado na data prevista no preâmbulo 

deste Edital, de forma eletrônica, no site “www.bll.org.br”, observando a necessidade de cadastramento prévio (item 5 deste 

Edital) e envio da Proposta através do referido site (item 6.1 “b” deste Edital); 

 

b) Segunda Etapa – A segunda Etapa será análise da documentação de habilitação, que ocorrerá logo em seguida aos lances 

eletrônicos. Se a documentação de habilitação não atender às condições deste Edital será convocado o segundo classificado, e 

assim sucessivamente. 

 

14 – DECLARAÇÃO DOS VENCEDORES  

 

 

14.1 – Somente após analisada e aprovada a Documentação de Habilitação, conforme previsto no item 10.1 acima, serão declarados os 

vencedores do presente certame; 

 

14.2 – Declarados os vencedores, estes terão mais 24 horas para apresentação da nova Proposta de Preços com os respectivos valores 

readequados ao valor do lance eletrônico vencedor (Proposta de Preços Realinhada). 
 

 

15 – ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO PRESENTE EDITAL 

 

15.1 – Os pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações referentes ao processo licitatório serão enviados à pregoeira, até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão, por meio eletrônico através do e-mail (licitacaosrc@outlook.com), ou 

presencialmente protocolizadas na Comissão Permanente de LICITAÇÃO - COPEL, situada na Rua Travessa Professora Helena, s/n, 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacaosrc@outlook.com
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Bairro Centro, Santa Rita de Cássia-BA, das 08h às 12h.  Será respondida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do seu recebimento. 

Solicitação de impugnação encaminhada fora do prazo estipulado no presente Edital não serão conhecidas; 

 

15.2 – Decairá o direito de impugnar o presente Edital o interessado que não se manifestar até o terceiro dia útil anterior à data de 

abertura das propostas, o que caracterizará a aceitação de todos os seus termos e condições; 

 

15.3 – As respostas às impugnações e esclarecimentos serão enviadas por fac-símile e/ou e-mail (conforme o que se mostrar mais ágil 

para conhecimento dos interessados), às empresas que formalizaram o pedido de impugnação e/ou esclarecimento e ficando as demais 

empresas responsáveis pelo acompanhamento sobre o andamento, bem como as possíveis impugnações, esclarecimentos e 

prorrogações do referido certame; 

 

15.4 – Acolhida a petição contra os termos deste Edital, será designada nova data para realização do certame, após a correção das 

falhas apontadas e realização de nova publicação, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto. 

 

16 - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
 

16.1. As empresas vencedoras entregarão os produtos no Depósito Central da Merenda Escolar, sito à Av Osvaldo Fidelis, nº 98093-B, 

Centro, nesta cidade. 

 

16.2. Os produtos deverão ser entregues em embalagens intactas e preservadas, contendo data e número de lote, marca do fabricante, 

prazo de validade e outras informações, observada a legislação em vigor, em até 05 (cinco) dias consecutivos a contar da data da ordem 

de fornecimento. 
 

16.3. Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos produtos objeto deste Edital, bem como se 

constatado divergência entre os produtos ofertados e os entregues, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o 

art. 76 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

16.4. Ocorrendo rejeição dos produtos, o Contratado deverá substituí-los no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data em que 

for comunicado da citada rejeição, sem ônus para o Contratante, sob pena de o não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei. 

 

16.5. As quantidades dos produtos são estimadas e a Secretaria Municipal de Educação não se obriga a adquirir suas totalidades, o 

fazendo de acordo com o desenvolvimento das atividades, observando-se o que dispõe o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

 

17 – PENALIDADES POR INADIMPLEMENTO DO FUTURO CONTRATO 

 

17.1 – Em caso de inadimplemento por parte do futuro contratado, o Município de Santa Rita de Cássia (BA) poderá aplicar as 

seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo das sanções civis e penais, se for o caso, garantida a 

prévia defesa em processo administrativo: 

 

a) Para infrações de pequena relevância – Advertência; 

 

b) Para infrações de media relevância – Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

 

c) Para infrações de grande relevância – Aplicação cumulativamente, das penalidades abaixo: 

 

1 – Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

 

2 – Rescisão unilateral do contrato derivado da presente licitação; 

 

3 – Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública no prazo de até 

02 (dois) anos,  

 

4 – Emissão de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do Artigo 87, 

Inciso IV, da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

d) Ocorrendo atrasos no fornecimento do objeto contratados com base na presente licitação, o futuro contratado poderá ser 

penalizado conforme abaixo: 

 

1 – atraso de 01 (um) a 05 (cinco) dias no fornecimento do objeto– Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor dos produtos 

entregues em atraso; 
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2 – atraso de 06 (seis) a 10 (dez) dias no fornecimento do objeto – Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

entregues em atraso; 

 

3 – atraso superiores a 10 (dez) dias no fornecimento do objeto poderá ensejar a rescisão do futuro contrato, com as cominações 

previstas neste Edital. 

 

16.2 – Constituem motivos para rescisão do futuro contrato derivado da presente licitação: 

 

a) o não cumprimento, cumprimento irregular ou lentidão no cumprimento de cláusulas contratuais; 

 

          b) a paralisação no fornecimento do objeto contratados, sem justa causa e prévia comunicação ao Município de Santa Rita de 

Cássia(BA); 

 

c) a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, associação a outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia comunicação ao Município de Santa Rita de Cássia(BA); 

 

d) o descumprimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 

como seus superiores; 

 

e) o cometimento reiterado de falhas, na sua execução; 

 

f) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

 

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

 

h) a alteração social ou a modificação da sociedade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da 

esfera administrativa a que está subordinado o contrato e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

 

j) a supressão de objeto por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite 

permitido no § 1º do Artigo 65, da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

l) a suspensão do fornecimento do objeto por ordem da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, exceto em 

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

 

m) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviços já realizados, exceto 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado optar pela suspensão 

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

 

n) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato. 

 

17 – APRESENTAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

17.1 – Após o encerramento da Sessão de lances eletrônicos (primeira Etapa), qualquer licitante poderá, durante a Sessão, de forma 

imediata e motivada, manifestar, em campo próprio do sistema, sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 

(três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contra-

razões em igual prazo, começará a contar do termino do prazo do recorrente; 

 

17.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, conforme acima, importará na 

decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor; 

 

17.3 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

 

17.4 – No julgamento da Proposta e da Habilitação a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

Propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 
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17.5 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e 

homologação do procedimento licitatório. 

 

18. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSSO LICITATÓRIO 

 

18.1 – Constatado o atendimento pleno às exigências do Edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto 

deste Edital, pela Pregoeira, com posterior homologação do resultado pelo Prefeito Municipal; 

 

18.2 – Da Sessão será lavrada Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes. 

 

19 – APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 – Quem, convocado dentro da validade de sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 

do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal ou municípios e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o 

Inciso XIV do Artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas no Contrato e das demais cominações legais. 
 

20 – CONTRATO, PRORROGAÇÃO E REVISÃO DE PREÇOS 

 
20.1. Constitui a minuta do Contrato o termo constante no Anexo IV. 

 

20.2. Ao Município é assegurado o direito de acrescer ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) o valor inicialmente contratado, 

nas mesmas condições inicialmente pactuadas, conforme § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

20.3. Os preços poderão ser revistos, nos limites autorizados pelo Governo Federal, quando do aumento nos valores dos produtos, que 

comprovadamente afetem o equilíbrio físico-financeiro do Contrato, caso em que será celebrado termo aditivo onde se discriminem os 

novos preços em vigor.  

 

21 – OUTRAS INFORMAÇÕES 
 

21.1 – Ocorrendo decretação de feriado, ou qualquer outro motivo de força maior que impeça a realização da Sessão na data prevista 

no preâmbulo deste Edital, sua abertura ocorrerá no próximo dia útil imediatamente seguinte, no mesmo horário e endereço eletrônico, 

independentemente de nova comunicação; 

 

21.2 – Informações adicionais acerca do presente Edital poderão ser fornecidas, desde que solicitadas por escrito até 02 (dois) dias úteis 

antes da data prevista para o recebimento das Propostas, serão respondidas também por escrito, oportunidade em que serão 

encaminhadas cópias das solicitações e respectivas respostas aos demais licitantes, como forma de dotar todos os interessados no 

Processo dos mesmos conhecimentos e informações; 

 

21.3 – Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, 

observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 

observado o disposto no Inciso IV e XVI, do Artigo 11, do Decreto Federal no. 3.555, de 08 de agosto de 2000; 

 

21.4 – O vencedor, futuro contratado, deverá manter situação regular, nas mesmas condições de apresentação da Proposta e assinatura 

do Contrato, durante toda a execução do mesmo, inclusive com a apresentação das Certidões comprovando a regularidade fiscal por 

ocasião de apresentação das faturas; 

 

21.5 – Qualquer mudança no quadro social da empresa contratada, durante a vigência do contrato, deverá ser comunicada previamente 

ao Município de Santa Rita de Cássia(BA), para que o Município tenha condições de resguardar seus interesses, se for o caso; 

 

21.6 – O futuro contrato, derivado do presente certame, terá validade até o cumprimento do objeto ou até 31 de dezembro de 2023 

prevalecendo, para todos os efeitos, o que ocorrer primeiro; 

 

21.7 – Os preços serão fixos e irreajustáveis, válidos para todo o período de validade do Contrato derivado da presente licitação; 
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21.8 – O futuro contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem nos 

quantitativos dos serviços contratados através desta licitação em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, conforme Artigo 65, parágrafo Primeiro, da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 
 

21.9 – O Prefeito Municipal poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, derivados de fatos supervenientes 

comprovados, pertinentes e suficientes para justificar tal decisão, devendo anulá-la, de ofício, ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e fundamentado; 

 

21.10 – O cancelamento deste procedimento licitatório induz ao cancelamento do contrato dele decorrente; 

 

21.11 – Qualquer tentativa do licitante em influenciar a Sra. Pregoeira e Equipe de Apoio quanto ao processo em exame, avaliação, 

comparação das Propostas e tomada de decisão para adjudicação do objeto desta licitação, resultará na rejeição de sua Proposta; 

 

21.12 – A minuta do Contrato de Compra no Anexo IV deste Edital regulamenta as condições gerais de aquisição do objeto desta 

licitação, e poderá sofrer ajustes e adequações necessárias, quando de sua efetivação; 

 

21.13 – O Município de Santa Rita de Cássia(BA) poderá revogar a presente licitação quando nenhuma das Propostas satisfizer o 

objeto da mesma; 

 

21.14 – A Pregoeira e/ou o Prefeito Municipal, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei Federal n.º 8.666/93, se reserva ao 

direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório. 
 

21.15 - Ao Município é assegurado o direito de acrescer ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) o valor inicialmente contratado, 

nas mesmas condições inicialmente pactuadas, conforme § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

21.16 – Os pagamentos objeto da venda dos produtos ora licitados serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto.  
 

22 – Constituem anexos do presente Edital os seguintes documentos: 

 

a) Anexo I - Termo de Referência;     

b) Anexo II – Proposta de Preços; 

c) Anexo III - Minuta da Declaração Única; 

d) Anexo IV – Minuta de Contrato; 

e) Anexo V - Termo de Adesão ao sistema de Pregão da BLL – Bolsa de Licitação do Brasil 

 
 

 

 

Santa Rita de Cássia - BA, 12 de dezembro 2023. 

 

 

 
Tuany de Vasconcelos Gomes 

Pregoeira  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 129/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2023 

 

 
A N E X O I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1. Lei nº. 8.666/93, atualizada;  

1.2.  Lei nº 10.520 de 17/07/2002, que instituiu modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços 

comuns, e dá outras providências;  

1.3. Lei complementar 123/2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno 

porte.  

1.4. Decreto Federal nº 10.024/2019 

 

2 – OBJETO  

 

1 - OBJETIVO: 

 

1.1 – Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino 

Básico do Município de Santa Rita de Cássia para o ano letivo 2024. 
 

2 – JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO  

 

 

2.1. A presente contratação se justifica em razão da necessidade de se selecionar a melhor proposta, com base nos princípios 

administrativos, bem como em critérios técnicos, e ainda, em virtude da necessidade de uma melhor gestão e a continuidade do serviço. 

 

2.2. A alimentação constitui uma das necessidades mais fundamentais para o ser humano. Além das implicações fisiológicas, envolve 

aspectos sociais, psicológicos e econômicos, estamos nos referindo a uma missão educativa e social de oferecer uma refeição 

nutricionalmente adequada em termos qualitativos e quantitativos.  

 

 

2.3. Ressaltamos que o não atendimento desta solicitação implicará no comprometimento da qualidade nutricional das refeições 

servidas ou mesmo a inviabilidade no oferecimento de tais refeições, o que pode impactar no rendimento acadêmico dos alunos ou 

mesmo inviabilizar sua permanência nas unidades escolares, levando em consideração o grande número de alunos carentes. 

 

2.4. Aquisição de gêneros alimentícios para Alimentação Escolar com entrega PARCELADA em cronograma fornecido pela Secretaria 

Municipal de Educação.  

 

2.5.A alimentação escolar é direito dos alunos da Educação Básica Pública e dever do Estado, e será promovida e incentivada com 

vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas na Lei nº 11.947/2009. 

 

2.6. Assim sendo, em face de todas as premissas, aqui mencionadas, se torna necessária à aquisição dos gêneros alimentícios, mediante 

o procedimento licitatório, através de um Pregão Eletrônico, observando sempre a busca da administração pública pela melhor 

qualidade e o menor desembolso.  

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

3.1 - A contratação, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei nº 10.520 subsidiada pela Lei nº 

8666/93 e suas alterações, Decreto Federal nº 3.555/2000 e nº 10.024/2019, Lei Complementar n° 123/06 e Decreto Municipal n° 

16/2006. 

 

4 – CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 
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4.1 – Os produtos serão entregues de forma parcelada, no Depósito Central da Merenda Escolar, na Av Osvaldo Fidelis nº 98093-B, 

nesta cidade, mediante Ordem de Compra expedida pela Autoridade Competente, no horário das 08 às 30hs. 

 

4.2 – O prazo para entrega é de 05 (cinco) dias contados consecutivos do recebimento pela Contratada, da Ordem de Compra expedida 

pela Autoridade Competente. 

 

4.3 – No ato do recebimento será feita conferência, sendo que não serão aceitos produtos que apresente qualquer irregularidade ou 

esteja em desacordo com o edital da licitação e/ou Proposta Financeira apresentada pela Contratada. 

 

4.4 – Caso aconteça a devolução de qualquer produto a Contratada deverá providenciar a substituição do mesmo no prazo máximo de 

24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da comunicação expedida pela Autoridade Competente, sob pena de aplicação das 

penalidades estabelecidas na Minuta de Contrato. 

 

4.5. A contratada ficará sujeita as seguintes condições: 

a) Entregar os produtos das 08 às 11hs e de 14:00 às 16:00h, no Depósito Central da Merenda Escolar, contendo em sua 

embalagem a data da fabricação, marca, validade e/ou vida útil dos mesmos; 

b) Repor os produtos dentro do prazo de validade e/ou vida útil, no caso de qualquer alteração dos mesmos; 

c) Seguir programação da Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia quanto à data, horário, local, quantidade e qualidade a 

serem entregues; 

d) As quantidades dos produtos são estimadas e a Secretaria Municipal de Educação não se obriga a adquirir suas totalidades, o 

fazendo de acordo com o desenvolvimento das atividades, observando-se o que dispõe o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 

e) Reserva-se a CONTRATANTE o direito de controlar periodicamente a qualidade dos produtos, enviando amostras para serem 

analisadas em órgãos oficiais com o objetivo de verificar se os produtos estão dentro dos padrões estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde; 

f) Os Gêneros perecíveis deverão ser entregues em veículos isotérmicos ou refrigerados; 

g) Os Gêneros estocáveis deverão ser entregues em veículos adequados para transportes de alimentos (Tipo Baú); 

h) Constar nas Notas Fiscais de Entrega dos Produtos Perecíveis (Carnes e derivados) o Número de Registro de Inspeção Federal 

ou Estadual, Nº do lote e Nº da Nota fiscal do Frigorífico de Procedência; 

 i) O contratado deverá manter situação regular, nas mesmas condições da apresentação da proposta de preço e assinatura do 

contrato, durante toda execução do mesmo, inclusive as certidões comprovando a regularidade fiscal deverão ser apresentadas por 

ocasião de apresentação de faturas. 

 

4.6 – Cumpridas as formalidades a Autoridade Competente atestará as Notas Fiscais através de aposição de carimbo e assinatura e as 

encaminhará a Prefeitura para pagamento. 

 

4.7 - O pagamento será efetuado depois da entrega, mediante apresentação dos seguintes documentos: 

4.7.1 – Ordem (ns) de Compra expedida pela Autoridade Competente; 

4.7.2 – Nota(s) Fiscal (is) correspondente à(s) Ordem (ns) de Compra, atestada(s) e liquidada(s); 

4.7.3 - Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao INSS e ao FGTS; 

4.8 – Havendo disponibilidade financeira e cumpridas as formalidades, a Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia, efetuará o 

pagamento das faturas em até 30 (trinta) dias após a liquidação da despesa. 

4.9 – Os pagamentos serão efetuados com recursos oriundos das dotações orçamentárias para o exercício de 2023. 

 

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes 

do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins da aceitação e recebimento definitivo.  

5.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido.  

5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.  

5.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste TR.  
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5.6. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.  

5.7. Comunicar em tem hábil, por e-mail ou fax, á Contratada, a quantidade de materiais a serem fornecidos, em solicitações assinadas 

pela autoridade competente. 

5.8. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.  

 

6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, Termo de Referência e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  

6.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação. 

6.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

6.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: impostos, fretes, 

transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel execução do objeto desse termo.  

6.5. A Contratada está obrigada a executar o objeto desse termo, através de pessoas idôneas, com capacitação profissional necessária ao 

cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, no desempenho de suas 

funções respectivas, causem à Contratante.  

6.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga.  

6.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente todas as reclamações. 

6.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento dos materiais.  

6.9. Substituir os materiais/produtos objeto deste Termo de Referência, que por ventura forem entregues à Contratante com defeito de 

fabricação ou que apresentarem qualquer alteração de quantidade, validade, vícios, defeitos, incorreções, num prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis.  

6.10. Entregar os materiais/produtos contratados de forma parcelada, conforme solicitação da Contratante via fax ou e-mail, embalados 

adequadamente, separados por item nas quantidades e especificações que trata este termo.  

6.11. Comprometer-se a fornecer o objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no Edital e seus anexos, e no 

caso de não ser o fabricante, responderá, solidariamente e preferencialmente pelos vícios de qualidade e quantidade que os tornem 

impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor.  

6.12. Fica a Contratada obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

 

7 – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO  

7.1. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo: a) data da emissão; b) estar endereçada a 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia, situada à Trav. Profª. Helena Figueira, s/n – Centro – Santa Rita de Cássia – BA, sob 

CNPJ nº 13.880.711/0001-40; c) valor unitário; d) valor total: e) a especificação dos produtos f) apresentar a Nota Fiscal eletrônica em 

original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original.  

7.2. O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota(s) Fiscal (s) para pagamento quando cumpridas 

pela Contratada, todas as condições pactuadas.  

7.3. Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas obrigações para 

com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, com FGTS e a Certidão Municipal.  

7.4. O pagamento será feito de forma parcelada, conforme as quantidades solicitadas e entregues dentro do mês. 

 

8 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento dos 

materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 

ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do 

Decreto nº 2.271, de 1997. 

8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e 

do contrato. 

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de 

Referência. 

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a 

mensuração dos aspectos mencionados conforme art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso. 

8.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao 

fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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8.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9 – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS E ADMINISTRATIVAS 

9.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o licitante 
que: 

9.2.1. ensejar o retardamento da execução do certame,  

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,  

9.2.2. comportar-se de modo inidôneo,  

9.2.3. fizer declaração falsa; ou  

9.2.4. cometer fraude fiscal. 

9.3. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, o licitante adjudicatário ficará sujeito às seguintes 

penalidades: 

9.4. No caso de recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do prazo estipulado, caracterizará inexecução 

total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa compensatória, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do pedido; 

9.4.1. Multa de mora de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso até o 5º (quinto) dia após a data fixada para entrega dos 

materiais e 0,07% (sete centésimo por cento) ao dia de atraso, a partir do 6º (sexto) dia, calculada sobre o valor total do pedido; 

9.4.2. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do fornecimento advier de caso fortuito ou motivo de força 

maior. 

9.5. Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

9.6. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da Prefeitura, e no caso de suspensão de licitar, o licitante 

deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 

9.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

9.7.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.7.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.7.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

9.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

9.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

1 10 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e será anulada por ilegalidade de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

10.2. Ocorrendo anulação ou revogação desta licitação, a Prefeitura Municipal da Santa Rita de Cássia providenciará a publicação no 

seu quadro de avisos, contando-se a partir do primeiro dia útil subsequente o prazo para a solicitação de reconsideração. 



    

 

 

ESTADO DA BAHIA 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA 

GABINETE DO PREFEITO 
CNPJ: 13.880.711/0001-40 

Travessa Professora Helena, s/n centro de Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000.  

 
 

14 

                         

Prefeitura de SANTA RITA DE 
CÁSSIA 

C P L 

 
Assinatura da Pregoeira 

 

10.3. As normas que disciplinam este PREGÃO ELETRÔNICO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não haja comprometimento do interesse público, a finalidade e a segurança do contrato a ser firmado. 

10.4. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões meramente formais, desde que não reste 

infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

10.5. Serão lavradas atas dos trabalhos desenvolvidos em ato público de abertura dos envelopes, as quais serão assinadas pelo 

Pregoeira, sua Equipe de Apoio e representantes credenciados presentes. 

10.6. Os quantitativos poderão ainda ser alterados, observando-se os limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

10.7. É facultado ao licitante formular protestos, consignando-os nas atas dos trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a 

conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal. 

10.8. A Pregoeira e/ou o Prefeito Municipal, na forma do disposto no § 3º do art. 43, da Lei Federal n.º 8.666/93, se reserva ao direito 

de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório. 

10.9. A licitação não implica proposta de contrato por parte da Prefeitura Municipal da Santa Rita de Cássia.  

10.10. A qualquer momento, poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, caso a Prefeitura Municipal da Santa Rita de Cássia tiver conhecimento de qualquer fato ou 

circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, 

técnica ou administrativa. 

10.11. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta 

licitação. 

10.12. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo Pregoeira e sua Equipe de Apoio. 

10.13. Quaisquer dúvidas quanto à interpretação do presente Edital e seus Anexos poderão ser dirimidas pelo Pregoeira. 

10.14. As dúvidas serão respondidas por escrito mediante correspondência encaminhada a todos os interessados.  

10.15. Havendo qualquer dúvida da Comissão na análise da Qualificação Técnica, poderá a mesma solicitar um parecer técnico de 

profissional qualificado. 

 

11 – QUANTITATIVOS: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL  UNID. QUANT. 

1.  

ACHOCOLATADO: Achocolatado em pó características: açúcar, cacau solubilizado, 

maltodextrina, extrato de cacau, complexo vitamínico (vitamina a, d, b1, b2, b6, b9 e b12), 

estabilizante lecitina de soja e aroma natural de cacau com baunilha. Não contém glúten. Sem 

adição de leite em pó ou soro de leite. Não deverá apresentar (problemas com homogeneidade, 

diluição inadequada, excesso de açúcar, misturas inadequadas ao produto), presença de 

impurezas, formação de grumos, cheiro forte e intenso, coloração escura ou clara não 

característica, sabor alterado por mistura e peso insatisfatório. Embalagem: devem estar intacta, 

acondicionada em polietileno, latas de flandres ou potes plásticos bem vedados de 400g. Prazo de 

validade: mínimo de 4 meses a partir da data de entrega. A rotulagem deve conter no mínimo as 

seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote e informações 

nutricionais. Validade: mínimo de 10 meses.  

Embalagem 

400g 

6.500 

2.  

AÇÚCAR CRISTAL: De origem vegetal, constituído fundamentalmente por sacarose de cana de 

açúcar. Aspecto: sólido com cristais bem definidos: cor branca (para o açúcar cristal branco). 

Odor e sabor próprio do produto. Embalagem intacta de 1kg, na embalagem deverá constar data 

de fabricação, data de validade e número do lote do produto. Validade mínima de 6 meses na data 

da entrega. 

KG 13.000 

 

3.  

AMIDO DE MILHO: Produto amiláceo extraído do milho. Deve ser fabricado a partir de matérias 

primas são e limpo, isenta de matérias terrosas e parasitas. Não deverá apresentar resíduo ou 

impurezas, bolor ou cheiro não característico. Em pacotes de 500g. Embalagem deverá conter 

externamente identificação e procedência, informação nutricional, número do lote, data de 

validade, quantidade do produto. Deverá conter também data de fabricação recente. Validade 

mínima de 06 meses da entrega. 

Embalagem 

 500g 

1.500 

4.  
SAL REFINADO: Pacotes de 1kg, iodado, na embalagem deverá constar data de fabricação, data 

de validade e número do lote do produto. Validade mínima de 5 meses na data da entrega. 

   KG 2.000 

5.  

SARDINHA EM CONSERVA: Embalagem em lata de 125g. A lata deverá apresentar revestimento 

interno apropriado, vedada, isento de ferrugem e substâncias nocivas. Validade mínima de 6 

meses a partir da entrega. 

lata 

125g 

10.000 

6.  
SUCO CONCENTRADO: Sabores - manga, caju, uva, goiaba – envasados em embalagens de 

500ml, com dados de identificação, data de fabricação, validade, com as seguintes especificações: 

Embalagem 

500ml  

15.000 
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suco tropical, composto de polpa de fruta com no mínimo 45% do conteúdo. Embalagem 

reciclável. 

7.  

FARINHA DE TRIGO ESPECIAL TIPO I, ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO: o 

produto deverá estar de acordo com a NTA 02 e 35 (Decreto 12.486 de 20/10/78) e resolução n.38 

FNDE. Obtido pela moagem, exclusivamente do grão de trigo beneficiado, são e limpo, livre de 

sujidades, materiais terrosos, parasitos, larvas e em perfeito estado de conservação. Deverá 

apresentar aspecto de pó fino, cor branca, cheiro e odor próprio. Deverá apresentar teor máximo 

de cinzas de 0,850%, teor Máximo de umidade de 14% e teor de glúten seco de no mínimo 6% 

p/p. Embalagem primária: pesando 1kg, indelével, plástica, resistente e atóxica, não podendo ter 

no produto qualquer tipo de etiqueta para identificação de seu fabricante e/ou componentes. 

Embalagem secundária: de saco plástico, resistente, pesando até 10kg. Validade mínima de 04 

meses após a data de fabricação. 

KG 2.500 

8.  

ALMONDEGA MISTA (FRANGO E BOVINA): a base de carne moída de peru, toucinho, recorte 

bovino magro carne bovina, água, proteína de soja, Sal, maltodextrina, aroma natural de alho, 

reforçador de sabor glutamato monossódico, eritorbato de sódio, cebola, corante caramelo Tipo C, 

corante natural de beterraba, aroma natural de carne bovina, em caixa com aproximadamente 04 

Kg. Peso unitário da unidade aproximadamente 25g. Produto sem glúten. Rotulagem: O produto 

deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente. No rótulo da embalagem deverão estar 

impressas de forma clara e indelével as seguintes informações: Identificação da origem, 

identificação completa do produto, data de fabricação, prazo de validade, prazo máximo de 

consumo, temperatura de estocagem, armazenamento e conservação, peso líquido, condições de 

armazenamento e número de registro do produto em órgão competente. Embalagem: Primária: 

embalagem plástica flexível, atóxica, resistente, transparente, contendo em média . O produto 

deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente. Deverá apresentar os dados de 

identificação completa do produto, número do lote, data de validade, e número de registro do 

produto em órgão competente. Secundária: Caixa de papelão reforçada, lacrada, resistente ao 

transporte e armazenamento adequado, garantindo a integridade do produto. Validade mínima: O 

produto terá validade mínima de 06 (Seis) meses a partir da data de fabricação.  

Embalagem 

420g  

10.000 

9.  

CARNE MOÍDA BOVINA: congelada, limpa. Aspecto: próprio da espécie, não amolecida, nem 

pegajosa. Cor: própria da espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas. Odor: próprio tipo 

do corte, característico da peça conforme o padrão descrito na portaria n° 5 de 8/11/88 e publicada 

no D.O.U de 18/11/88, Seção I, embalada a vácuo em saco plástico transparente e atóxico, limpo, 

não violado, resistente, que garanta a integridade do produto até o momento do consumo, 

acondicionados em caixas lacradas. Serão adotados os critérios e padrões estabelecidos na 

Resolução RDC n°. 12, 02/01/01, ANVISA/MS. 

KG 9.000 

 

10.  

CARNE BOVINA; SALGADA – CHARQUE: Embalagem 500g. A carne de charque tradicional 

deverá ser bovino dianteiro, não deveapresentar odor de ranço, nem depósitos de líquido na 

embalagem primária, com ausências de sujidades, parasitas e larvas, devendo se apresentar em 

perfeito estado de conservação, com blocos de consistência firme e com baixo teor de gordura, 

com a cor, odor e sabor característico. A embalagem primária deve ser a vácuo, em saco plástico e 

resistente, cada embalagem deverá apresentar peso líquido de 500g. A embalagem secundária 

deverá ser caixa de papelão reforçada, adequada ao empilhamento recomendado, lacrada e 

identificada com o nome da empresa, resistente a danos durante o transporte e armazenamento, 

garantindo a integridade do produto durante todo o seu período de validade e contendo, no 

máximo, 15 (quinze) embalagens primárias do produto, contendo peso líquido de 500 g (meio 

quilo). A embalagem deverá ser dimensionada de forma a não permitir a existência de espaços 

vazios entre as embalagens primárias e os limites da embalagem secundária. Será considerada 

imprópria e será recusada a embalagem defeituosa ou inadequada, que exponha o produto à 

contaminação e / ou deterioração. O produto deve estar de acordo com a legislação vigente. No 

rótulo da embalagem primária e secundária deverão constar principalmente, de forma clara e 

indelével, as seguintes informações: Identificação do produto, inclusive a marca; nome e endereço 

do fabricante, lista de ingredientes, data de fabricação e validade, ou prazo máximo para consumo 

e avaliação nutricional. Validade mínima de 3 meses a partir da entrega. 

Embalagem 

500g 

3.000 

11.  

FRANGO EM CORTES (COXA E SOBRECOXA): Congelado; validade de 12 meses; 

acondicionada em saco plástico. Congelado (-18° a -8°c), s/ tempero (ou qualquer produto que 

altere suas características in natura), apresentando cor característica (natural), textura firme, 

superfície sem limosidade e viscosidade, fácil visualização, apresentando data de fabricação e 

validade devidamente preenchidas e rotulagem de acordo com a legislação vigente. Peso líquido 

de 01 kg. 

KG 4.000 
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12.  

PEITO DE FRANGO: Congelado; validade de 12 meses; acondicionada em saco plástico. 

Congelado (-18° a -8°c), s/ tempero (ou qualquer produto que altere suas características in 

natura), apresentando cor característica (natural), textura firme, superfície sem limosidade e 

viscosidade, fácil visualização, apresentando data de fabricação e validade devidamente 

preenchidas e rotulagem de acordo com a legislação vigente. Peso líquido de 01 kg. 

KG 9.000 

13.  

ARROZ BRANCO: Polido, longo fino, tipo 1, embalagem: deve estar intacta, acondicionada em 

pacote de 1kg 

, em polietileno transparente e atóxicos, limpos, não violados, resistentes, acondicionados em 

fardos lacrados. A embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricional, número de lote, quantidade do produto, data de fabricação e validade. 

Validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega.  

KG 13.000 

14.  

BISCOITO (TIPO CREAM CRACKER): biscoito salgado - características: farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura vegetal hidrogenada interesterificada, sal, açúcar, 

extrato de malte, soro de leite em pó, fermento  biológico, fermento químico (bicarbonato de 

sódio), aromatizante e melhoradores de farinha (metabissulfito de sódio e protease). Contém 

glúten. Deverão ser fabricadas a partir de matérias-primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, 

parasitos, devendo estar em perfeito estado de conservação. São rejeitados os biscoitos ou 

bolachas mal cozidas, queimadas de caracteres organolépticos anormais. Não poderá apresentar 

umidade ou biscoitos quebrados (percentual máximo aceito – até 10% de biscoitos quebrados). 

Embalagem: saco de polietileno atóxico, dupla embalagem, transparente, resistente, lacrado. 

Embalagem tipo 3 em 1.Validade: mínimo de 10 meses. 

PCT 12.000 

15.  

BISCOITO (TIPO MAISENA): À base de: farinha de trigo/gordura vegetal 

hidrogenada/açúcar/amido de milho. Composição nutricional mínima (100g): 8,5g proteína/ 9g 

lipídeos/ 74g hidrato carbono/ valor calórico 411kcal. Não deve apresentar entre os ingredientes: 

leite ou soro de leite, acidulante ácido láctico e emulsificante esteroil-2-lactil lactato de sódio. 

Deverão ser fabricadas a partir de matérias primas sãs e limpas, isentas de matéria terrosa, 

parasitos, devendo estar em perfeito estado de conservação. São rejeitados os biscoitos ou 

bolachas mal cozidas, queimadas de caracteres organolépticos anormais. Não poderá apresentar 

umidade ou biscoitos quebrados (percentual máximo aceito – até 10% de biscoitos quebrados). 

Embalagem: saco de polietileno atóxico, dupla embalagem, transparente, resistente, lacrado, 

contendo peso líquido de 400g. Fabricação: máximo de 60 dias validade: mínimo de 10 meses. A 

rotulagem deve conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data 

de validade, lote e informações nutricionais. Embalagem tipo 3 em 1. Validade: mínimo de 10 

meses. 

PCT 10.000 

16.  

VINAGRE DE ÁLCOOL - características: fermentado acético de álcool, acidez 4%. Embalagem: 

deve estar intacta, acondicionada em garrafas plásticas resistentes, contendo 900 ml. Fabricação: 

máximo de 30 dias. Validade: mínimo de 5 meses, a partir da data daentrega. A rotulagem deve 

conter no mínimo as seguintes informações: nome e/ou marca, ingredientes, data de validade, lote 

e informações nutricionais. 

Embalagem 

900ml 

2.000 

17.  

FLOCOS A BASE DE MILHO: Pré-cozido, adicionado de vitaminas e minerais, 1º qualidade, 

com características sensoriais e preservadas, acondicionando em embalagem de 500g. Na 

embalagem deve conter dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 

validade, data da fabricação de acordo com as normas e resoluções vigentes da ANVISA/MS. 

Validade mínima de 6 meses. 

Embalagem 

500g 

14.000 

18.  

CANJICA (MILHO AMARELO OU BRANCO): Embalagem contendo 1 kg, devendo apresentar 

na embalagem peso líquido, informações nutricionais, data de fabricação e validade. Validade 

mínima de 10 meses. Embalagem: saco de polietileno atóxico, transparente, resistente, lacrado.  

Embalagem plástica  

KG 2.500 

19.  

CEREAL (PARA MINGAL): Sabor: arroz, banana e maçã, milho, aveia. Embalagem sache de 

230g, deve ser rico em cálcio, vitaminas A E D, ferro, zinco, vitamina C, e iodo. Ingredientes: 

farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, farinha de arroz, sais minerais (carbonato de 

cálcio, fosfato de sódio difásico, sulfato de zinco), vitaminas (vitamina c, niacina, vitamina E, 

ácido pantatênico, vitamina A, vitamina B1, vitamina b6, ácido fólico, vitamina D) e aromatizante 

vanilina. Contém glúten, contém traços de leite. Deve conter informações nutricionais, número de 

lote, data de fabricação e validade. Validade mínima de 10 meses.   

Embalagem 

230g 

4.000 

20.  
MILHO: Milho verde em conserva, em grãos, em lata de flandres com verniz sanitário. Rótulo 

com valor nutricional, informação sobre glúten, data de fabricação, validade e lote. Validade 

mínima de 12 meses a contar da data de entrega. Lata 280g 

Embalagem 

280g 

4.500 
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21.  

EXTRATO DE TOMATE: Embalagem tetra pack de 340g, na embalagem deverá constar a data da 

fabricação data de validade e número do lote do produto. O extrato de tomate deve ser preparado 

com frutos maduros, escolhidos, sãos, sem pele e sementes. É tolerada a adição de 1% de açúcar e 

de 5% de cloreto de sódio. O produto deve estar isento de fermentações e não indicar 

processamento defeituoso. Validade mínima de 3 meses na data da entrega. 

Embalagem 

340g 

 

10.000 

22.  

FEIJÃO CARIOCA: Tipo 1 “in natura” – fardo com 30x1kg. Grãos inteiros e sãos, aspecto 

brilhoso, liso, isentam de material terroso, sujidades, pedras, fungos ou parasitas, e misturas de 

outras variedades e espécies. Embalado em saco plástico, resistente e transparente. Devendo 

apresentar na embalagem informações nutricionais, data de fabricação e validade. Validade de no 

mínimo 10 meses.  

KG 3.000 

23.  

LEITE EM PÓ: Embalado em pacotes de flandres ou alumínio, isento de ferrugem, não 

amassados, resistentes e não violados. A embalagem deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, quantidade do produto, 

número de registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo da inspeção do SIF. 

Deverão atender as especificações técnicas da Portaria nº 369 de 04/09/1997 do Ministério da 

Agricultura e do Abastecimento e do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de produtos 

de origem Animal do Ministério da Agricultura. Validade mínima de 10 meses a partir da data de 

entrega. Embalagem  200g aproximadamente.  

Embalagem 

200g 

35.000 

24.  

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE: Massa seca, com ovos, em embalagem transparente intacta de 

500g, a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade e condições de 

armazenagem. Validade mínima de 8 meses na data da entrega.  

Embalagem 

500g 

8.000 

25.  

MACARRÃO TIPO PARAFUSO: Massa seca, com ovos, em embalagem transparente intacta de 

500g, a embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número de lote, data de fabricação, data de validade e condições de 

armazenagem. Validade mínima de 8 meses na data da entrega. 

Embalagem 

500g 

8.000 

26.  
MARGARINA SEM SAL: Mínimo de 65% de lipídeos, com óleo interesterificado, embalagem 

intacta de 500g, na embalagem deverá constar data de validade, número de lote e data de 

fabricação. Validade mínima de 4 meses na data da entrega. 

Embalagem 

500g 

3.500 

27.  
ÓLEO DE SOJA: Obtido de matéria prima vegetal em bom estado sanitário, estar isento de 

substâncias estranhas a sua composição. Aspecto límpido e isento de impurezas à 25°C, cor e 

odor característicos. Garrafas Pet de 900ml. Validade mínima de 6 meses na data da entrega.  

Embalagem 

900ml 

3.500 

28.  OVOS: Casca íntegra, sem rachaduras, sem sujidades.  Dúzias 5.000 

29.  

PÃO DE HOT DOG - Enriquecido com Vitaminas e Ferro. Contendo basicamente: Farinha de 

trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar invertido, gordura vegetal, sal, fermento 

biológico, glúten, emulsificante lecitina de soja, conservador propionato de cálcio e outros 

ingredientes permitidos pela legislação. Com 50g a unidade. Informação Nutricional. Embalagem 

Primária – o produto deverá estar acondicionado em filme de polipropileno atóxico, fechado, Peso 

por unidade 50g. 6 unidades por embalagem.  Embalagem secundária: Caixas de papelão semi-

kraft reforçado. Rotulagem: o produto deverá ser identificado de forma clara e indelével com 

todas as informações exigidas pela legislação vigente. Validade mínima de 10 dias. 

Pct 16.000 

30.  

LEITE UHT INTEGRAL DE VACA: com informações nutricionais, embalagem tetra Pack 

contendo 1litro. Registro no ministério da agricultura - sif. Validade mínima de 4 meses da 

entrega. 

UND 300 

31.  

BISCOITO SEM GLÚTEN E SEM LACTOSE: ingredientes: farinha de arroz integral, fécula de 

mandioca, amido de milho, milho integral em pó, melado de cana, açúcar mascavo, óleos vegetais 

(milho e ou girassol e ou algodão), gordura de palma, maltodextrina, frutas, mix de castanhas 

(castanha de caju, castanha do pará e amêndoa), agentes de massa, polidextrose, mel, café solúvel, 

extrato de soja, avelã em pó, canela em pó, cacau alcalino em pó, fibra solúvel, fermentos 

químicos, alfarroba em pó, edulcorantes maltitol, glicosídeo de esteviol e sucralose, emulsificante 

natural lecitina de soja, espessante goma xantana, agentes de crescimento (fosfato monocálcico, 

bicarbonato de sódio e bicarbonato de amônio) e aromas. Sabores variados. Sem adição de leite e 

derivados. Sem adição de glúten. Embalagem de 120g a 150g. Validade mínima de 6 meses da 

data de entrega. 

PCT 300 
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32.  

BATATA INGLESA: Lavada, grupo i ou ii, classe 2, tipo especial (de 45 a 85 mm de diâmetro 

transversal), pesando entre 100 e 300 gramas a unidade. Devem apresentar as características do 

cultivar bem definidas, estarem fisiologicamente desenvolvidas, bem formadas, com coloração 

própria, livre de danos mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças e estarem em perfeitas condições 

de conservação e maturação. Fornecidas em caixas plásticas limpas e/ou embaladas em sacos 

plásticos transparentes e resistentes. 

KG 2.000 

33.  

LARANJA: Com 70% de maturação. Sem danificações físicas, casca íntegra. Isenta de substâncias 

terrosas, sujidades, parasitas, larvas, resíduos de defensivos agrícolas, odor e sabor estranho. Peso 

por unidade de aproximadamente 150g. 

KG 5.000 

34.  

MAÇÃ: Tipo Fuji ou Gala Nacional. Graúda, de 1º qualidade. Grau médio de maturação. 

Tamanho uniforme, sem deformações, com casca sã, sem ferimentos, rupturas ou defeitos. Sem 

aderência de material terroso. Aproximadamente 10 unidades por kg. Peso médio unitário: 100g 

cada. 

KG 5.000 

35.  

TANGERINA: Aparência fresca e sã, colhidas ao atingir o grau de evolução completo e perfeito 

estado de desenvolvimento. Com 70% de maturação. Isento de danos e defeitos de natureza física 

ou mecânica, terra aderente, sujidades, parasitas, larvas e defensivos agrícolas. 

KG 4.000 

36.  

CANELA EM PÓ: Cor, odor e sabor característico. Embalagem de 40 gr contendo o número de 

registro em órgão competente, e informação nutricional, número do lote, data de fabricação e de 

vencimento. Apresentar validade superior a 3 (três) meses a partir da data de entrega. 

Embalagem 

40g 

1.500 

37.  

AÇAFRÃO: Deve ser constituído de matéria prima de boa qualidade e apresentar aspecto, cor, 

cheiro e sabor característico do produto, contendo no máximo de 10% de sal de acordo com as 

normas vigentes. Deverá conter a validade de no mínimo 06 meses, com dizeres de rotulagem, 

data de fabricação e validade. Registro no MS, de acordo com a RDC nº 276/2005. Embalagem de 

100 gramas.  

Embalagem 

100g 

3.500 

38.  

COCO RALADO: produto obtido do fruto do coqueiro por processo tecnológico adequado e 

separado parcialmente da emulsão óleo/água por processo mecânico. Embalagem primária 

aluminizada de 100 gramas com identificação do produto, dos ingredientes, informações 

nutricionais, marca do fabricante e informações do mesmo, prazo de validade, peso líquido e 

rotulagem de acordo com a legislação. 

Embalagem 

100g 

2.000 

39.  

CONDIMENTO: Moído, a base de cominho. Embalagem de aproximadamente 100g. Deve conter 

informações nutricionais, data de fabricação, validade. Validade mínima de 2 meses a partir da 

entrega. 

Embalagem 

100g 

3.000 

40.  

CONDIMENTO: Moído, a base de coentro. Embalagem de aproximadamente 100g. Deve conter 

informações nutricionais, data de fabricação, validade. Validade mínima de 2 meses a partir da 

entrega. 

Embalagem 

100g 

3.000 

41.  

BETERRABA: Tamanho médio. Deve apresentar as características de cultivar estarem 

fisiologicamente bem definidas, estarem fisiologicamente bem desenvolvidas e bem formadas, 

limpas, com colorações próprias, livres de danos mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças e 

estarem em perfeitas condições de conservação e maturação.  Fornecidas em caixas plásticas 

limpas e/ou embaladas em sacos plásticos transparentes e resistentes. 

KG 2.500 

42.  

CENOURA: Frescas de ótima qualidade, compactada, firma de coloração uniforme, aroma, cor e 

sabor típico da espécie, em perfeito estado de desenvolvimento. Não serão permitidos danos que 

lhe alterem a conformação e aparência. Isento de: sujidades, insetos parasitas, larvas, rachaduras, 

cortes e perfurações. Peso e tamanho padrão. 

KG 2.500 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 129/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2023 

 

A N E X O I I 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA 

 

À Pregoeira Oficial 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 

Travessa Professora Helena, s/n, Centro 

Santa Rita de Cássia– Bahia. 

 

 

A empresa __________ (nome, CNPJ, endereço) __________, por seu representante legal abaixo assinado, participante do Processo 

licitatório Pregão Eletrônico nº. 012/2023 promovido pelo Município de Santa Rita de Cássia-BA, tendo como objeto 

______________________________, declara para fins de habilitação no referido Processo que: 

a) Não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração pública, em qualquer de suas esferas (Federal, Estadual, 

Municipal e no Distrito Federal); 

 

b) Não está impedida de licitar com o Município de Santa Rita de Cássia-BA; 

 

c) Não possui em seus quadros, menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos perigosos, noturnos ou insalubres, nem menor de 16 

(dezesseis) anos em qualquer atividade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

 

d) Não existe fato impeditivo de sua participação no presente Processo licitatório; 

 

e) Não possui nenhum vínculo com a Administração pública, quer seja através de seus Administradores ou através de seus 

funcionários, conforme previsto no Artigo 9º da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

g) Verificou atentamente, conhece, atende e aceita todas as condições do respectivo Edital. 

 

 

Por ser esta a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023 

 

 

EMPRESA LICITANTE 

Assinatura do representante legal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 129/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2023 

 

A N E X O I II 

 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA 

Trav. Prof.ª Helena Figueira, s/n, Centro - Santa Rita de Cássia - Bahia. 

 

 

Prezados Senhores,  

 

Atendendo à convocação feita pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º 012/2023, estamos apresentando proposta para 

fornecimento de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino 

Básico do Município de Santa Rita de Cássia para o ano letivo de 2024, declarando expressamente, que: 

 

- recebemos todas as informações e documentos necessários à elaboração da proposta; 

 

- acompanha esta Proposta a Planilha de Preços contendo a descrição, quantidade, valor unitário e global do(s) item (ns), bem como 

total geral por extenso, assim a indicação das marcas dos produtos, conforme o caso;  

 

- concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus Anexos, comprometendo-nos a 

proceder à venda dos bens objeto desta licitação; 

 

- nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos de fornecimento dos produtos, frete, seguro, embalagem, 

taxas, impostos e demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única remuneração devida pelo contratante para execução 

completa do contrato; 

 

- o portador desta carta Sr. ___________________________, R.G. ______________, está devidamente habilitado a prestar todas as 

informações e esclarecimentos requeridos sobre nossa proposta e autorizado a assumir, em nome desta empresa, os compromissos e 

obrigações relacionados com esta licitação; 

 

- a proposta terá prazo de validade de ___ (_________) dias corridos, a contar da data da sua entrega; 

 

- observaremos o prazo de entrega de, no máximo, 5 (cinco) dias, consecutivos, a contar da data de recebimento do pedido de 

fornecimento, conforme cronograma expedido pela Nutricionista do Município. 

 

Local e data 

_____________________________________________________ 

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 

(Número de identidade do declarante) 
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MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

 

       Lote XXX 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA QUANT. UNID. 
VALOR 

UNIT. 

VALOR  

TOTAL 

1   
  

R$ R$ 

2   
  

R$ R$ 

3   
  

R$ R$ 

VALOR TOTAL (escrito por extenso) R$ 

 

Prazo de validade: 

Prazo da Entrega do Material: 

Local e data: 

PROPONENTE: 

DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo/Telefone: 
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A N E X O IV 

 

MODELO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 129/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 012/2023 

 

Contrato nº. xxxx/2023 

 

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecido na 

Travessa Professora Helena, s/nº., nesta cidade de Santa Rita de Cássia(BA), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n 

º. 13.880.711/0001-40, neste ato representado pelo Sr. José Benedito Rocha Aragão, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua 

______________, nº. _____, nesta cidade de Santa Rita de Cássia(BA), portador do CPF _______________ e Cédula de Identidade 

_____________-SSP-___, na qualidade de Prefeito Municipal, e de outro lado, como Contratado, 

________________________________ CNPJ ______________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua 

________________________, nº. _______, Bairro ____________________, CEP ____________, na cidade de __________________,  

neste ato representada pelo Sr. ________________________, brasileiro, solteiro/casado, empresário, residente e domiciliado na Rua 

_____________________, nº. __________ Bairro _____________, CEP _____________, na cidade de _______________, portador da 

Cédula de Identidade ________________________ e CPF ___________________, com base na licitação do Pregão Eletrônico nº. 

xxx/2023, originado do Processo Administrativo nº. xxx/2023, conforme da Lei Federal no. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 

Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e, subsidiariamente, Lei Federal no. 

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes condições: 

 

 

Cláusula Primeira – DO OBJETO – Aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento da merenda escolar dos alunos da 

Rede Municipal de Ensino Básico do Município de Santa Rita de Cássia para o ano letivo de 2024, nos termos Lei Federal no. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 5.504, de 05 de agosto de 2005, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei 

Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014 e, subsidiariamente, Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993, demais condições 

conforme o presente Edital, a saber: 

 

 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UND. QTD. MARCA V. UNIT. V. TOTAL 

1       

2       

TOTAL (escrever por extenso) R$ 

 

 

Cláusula Segunda – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte 

Dotação Orçamentária:  

 

- Órgão:  

- Projeto/Atividade:  

- Projeto/Atividade:  

- Projeto/Atividade:  

- Elemento de Despesa:  

- Fonte de Recursos:  

 

Cláusula Terceira – PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – O valor total do presente Contrato é de R$ ______________ 

(valor por extenso). 

  

§ 1º - Nos preços ofertados na Proposta já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas 

de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento do 

presente Contrato; 
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§ 2º - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, devidamente atestados pela Secretaria Municipal 

de Saúde e as Notas Fiscais/Fatura deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia(BA), CNPJ 

14.100.747/0001-26, Inscrição Estadual: isenta, com sede na Praça Municipal nº 27, Santa Rita de Cássia(BA). 

 

§ 3º - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente devolvido para 

substituição e/ou emissão de nota de correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não será considerado para efeito 

de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 

 
 

Cláusula Quarta – DOS PRAZOS  

 

4.1 - O presente Contrato terá prazo vigente até o cumprimento do objeto, com vigência iniciando na data de sua assinatura até 31 de 

dezembro de 2024, ou até que todo o material licitado seja totalmente entregue, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

4.2 - 0 prazo para entrega do material licitado será de 05 (cinco) dias consecutivos, conforme descrito na Proposta de Preços. O local de 

entrega no Depósito Central da Merenda Escolar, sito à Av Osvaldo Fidelis, nº 98093-B, Centro, Santa Rita de Cássia-BA. 
 

Clausula Quinta - DA FISCALIZAÇÃO DE EXECUÇÃO- A fiscalização será feita conforme designa art. 67 da Lei 8.666/93, a Sra. 

Thayane Augusto da Silva Reis, conforme Portaria nº 179, de 04/01/2022. 

 

 

Cláusula Sexta – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A Contratada se compromete a entregar os produtos ora contratados no 

Depósito da Merenda, nesta cidade de Santa Rita de Cássia(BA), até 05 (cinco) dias consecutivos do recebimento da requisição 

devidamente assinada pelo responsável do Setor de Compras do Município. 

 

Parágrafo Único – Manter a Regularidade Fiscal da empresa durante toda a vigência do presente Contrato. 

 

 

Cláusula Sétima – RESPONSABILIDADE – O Contratado será responsável, na forma da Lei, por quaisquer prejuízos provenientes de 

vícios e/ou defeitos nos fornecimentos contratados; 

 

a) Correrão por conta do Contratado as despesas que tiverem de ser feitas, pelo Contratado ou pelo Município de Santa Rita de 

Cássia-BA, para reparação desses danos ou prejuízos; 

 

b)  Não serão indenizados os prejuízos que possam advir de erro, de qualquer equivoco da proposta ou de má administração do 

Contratado; 

 

c)  Manter, durante toda a vigência do Contrato, todas as condições exigidas e apresentadas na data da apresentação da proposta. 

 

d)  Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pela Contratante os fornecimentos que, a juízo desta, não forem considerados 

satisfatórios, sem que a caiba qualquer acréscimo no preço contratado; 

 

e) O Contratado é o único responsável pela procedência dos produtos que vier a fornecer. 

 

 

Clausula Oitava - PENALIDADES POR INADIPLEMENTO DO CONTRATADO – Conforme Art. 77 da Lei 8.666/93, em caso de 

inadimplemento por parte do contratado, o Município de Santa Rita de Cássia (BA) poderá aplicar as seguintes sanções, graduadas 

conforme a gravidade da infração, sem prejuízo das sanções civis e penais, se for o caso, garantida á prévia defesa em processo 

administrativo:  

  

a) Para infrações de pequena relevância – Advertência; 

 

b) Para infrações de media relevância – Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

 

c) Para infrações de grande relevância – Aplicação cumulativamente, das penalidades abaixo: 

 

1 – Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do futuro contrato; 

 

2 – Rescisão unilateral do contrato derivado da presente licitação; 
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3 – Suspensão temporária para participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública no prazo de até 

02 (dois) anos,  

 

4 – Emissão de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do Artigo 87, 

Inciso IV, da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

d) Ocorrendo atrasos no fornecimento do objeto contratados com base na presente licitação, o futuro contratado poderá ser 

penalizado conforme abaixo: 

 

1 – atraso de 01 (um) a 05 (cinco) dias no fornecimento do objeto – Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor dos produtos 

entregues em atraso; 

 

2 – atraso de 06 (seis) a 10 (dez) dias no fornecimento do objeto – Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos 

entregues em atraso; 

 

3 – atraso superiores a 10 (dez) dias no fornecimento do objeto- poderão ensejar a rescisão do futuro contrato, com as 

cominações previstas neste Edital. 

 

§ 1º – O valor das multas será obrigatoriamente deduzido do pagamento do objeto entregue com atraso, ou de outros créditos 

relativos a este Contratado, eventualmente existente. 

 

§ 2º- O valor das multas prevista nesta Cláusula não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o contratado da 

responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

Cláusula Nona – DA RESCISÃO CONTRATUAL – O presente contrato regular-se-á no que concerne à sua execução, inexecução ou 

rescisão pelas disposições da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, observadas suas posteriores alterações, por suas cláusulas e 

pelos preceitos e princípios do direito público. Constituem motivos para rescisão deste contrato: 

 

a) o não cumprimento, cumprimento irregular ou lentidão no cumprimento de cláusulas contratuais; 

 

b) a paralisação no fornecimento do objeto contratados, sem justa causa e prévia comunicação ao Município de Santa Rita de 

Cássia(BA); 

 

c) a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado, associação a outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia comunicação ao Município de Santa Rita de Cássia(BA); 

 

d) o descumprimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 

como seus superiores; 

 

e) o cometimento reiterado de falhas, na sua execução; 

 

f) a decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

 

g) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

 

h) a alteração social ou a modificação da sociedade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato; 

 

i) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pela máxima autoridade da 

esfera administrativa a que está subordinado o contrato e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

 

j) a supressão de objeto por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite 

permitido no § 1º do Artigo 65, da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

 

l) a suspensão do fornecimento do objeto por ordem da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, exceto em 

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando ao contratado optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;  
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m) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviços já realizados, exceto 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado optar pela suspensão 

do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; e 

 

n) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato. 

 

Parágrafo Único – Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do Artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

não cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

 

Cláusula Nona  -PRORROGAÇÃO E REVISÃO DE PREÇOS 

 
10.1. Ao Município é assegurado o direito de acrescer ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) o valor inicialmente contratado, 

nas mesmas condições inicialmente pactuadas, conforme § 1º do Artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

10.2. Os preços poderão ser revistos, nos limites autorizados pelo Governo Federal, quando do aumento nos valores dos produtos, que 

comprovadamente afetem o equilíbrio físico-financeiro do Contrato, caso em que será celebrado termo aditivo onde se discriminem os 

novos preços em vigor.  

 
 

Cláusula Décima Primeira – GARANTIA DO PRODUTO – O presente contrato terá validade até 31 de dezembro de 2023, entretanto, 

a garantia do produto continuará em pleno vigor, conforme descrito na Proposta de Preços, ou seja, o vencimento do Contrato não 

interromperá a vigência da garantia do produto. 

 

Cláusula Décima Segunda – PUBLICAÇÃO – O Município de Santa Rita de Cássia(BA) providenciará a publicação do presente 

Contrato, em extrato, no Diário Oficial do Município de Santa Rita de Cássia(BA), até o quinto dia do mês seguinte ao da assinatura, 

nos termos do Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Cláusula Décima terceira  – FORO – As partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita de Cássia - Estado da Bahia, com renúncia a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões decorrentes do presente Contrato. 
 

 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 

testemunhas abaixo identificadas, que a tudo viram e acompanharam, e subscrevem o presente Contrato, juntamente com as partes, 

depois de lido e achado conforme. 

 

 

Santa Rita de Cássia (BA), xxxxxx de xxxxxx de 2023 

  

 

 

 

 MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA / BA 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

TESMUNHA 

 

______________________________                                                                                 _________________________________ 

Nome                                                                                                                                   Nome  
 

 

ANEXO VI 

 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

 BLL -  BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
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Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social:  

Ramo de Atividade:  

Endereço:  

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Telefone Celular:  

Whatsapp:  

Resp. Financeiro:  

E-mail Financeiro:  Telefone:  

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico 

da  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações 

em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos expedidos pela 

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de utilização, 

conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  

 

4. O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente às taxas de 

utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da  

BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação 

expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em 

andamento. 

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, e/ou até a 

conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações 

de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil 

qualquer mudança ocorrida. 
 

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 
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____________________________________________________________________ (Assinaturas autorizadas com firma 

reconhecida em cartório) 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO 

CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 
 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA  

BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL  

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

1. Operadores 

1 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

2 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

3 Nome: Função: 

 CPF: Celular: 

 Telefone: E-mail:  

 Whatsapp  

   

 

O Licitante reconhece que: 

 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não 

cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu 

uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, mediante 

solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;  

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua 

conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de 

inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático 

cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 
 

Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 
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- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação – limitado ao teto 

máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de 

Licitações do Brasil. 

 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

 

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais (equivalentes ao 

número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de 

R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, 

assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de 

Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 

 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor receberá a 

devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.  

 

2 DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de PREGÕES, não exime 

o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o 

licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 

 

 

 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR  

 

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos responsabilizamos por 

cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 

 

 

Local e data: ________________________________________________________________ 

 

 

 

_____________________________________________________________________________ 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO 

CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 

(AUTENTICADAS). 

 


